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O tema Infraestrutura das polícias ostensiva e judiciária e da defesa civil, do

Eixo Segurança Pública, foi debatido no dia 9 de novembro de 2017. O grupo de trabalho

contou com a participação de 35 pessoas.

Como resultado das discussões,  foram apresentadas sugestões de alteração no

PPAG e de recomendações ao Poder Executivo no âmbito dos programas:

• 4 – INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA DA POLÍCIA CIVIL;

• 80 – PROMOÇÃO DE DEFESA CIVIL;

• 110 – POLICIA OSTENSIVA;

• 29 – MINAS MAIS RESILIENTE;

• 205 – GESTÃO INTEGRADA DE SEGURANÇA PÚBLICA.

As principais intervenções sugeridas pelo grupo foram: 

• Substituição gradativa das viaturas, reforma predial e aparelhamento de unidades

da Polícia Civil e das unidades integradas;

• Garantir  a  realização  de  capacitação  de  crianças  matriculadas  em  escolas

estaduais no tocante ao risco de desastres;

• Estruturação  do  Sistema  de  Defesa  Civil  para  preparação  contra  desastres  e

mitigação de seus efeitos;

• Incremento do número de viaturas do Corpo de Bombeiros Militar;

• Fortalecimento das ações de policiamento ostensivo geral;

• Incrementar  o  número de  estudantes  atendidos pelo  Programa Educacional  de

Resistência às Drogas – Proerd;

• Fortalecer as ações de modernização do sistema de comunicação operacional da

Polícia Militar de Minas Gerais;

• Desenvolvimento  de  aplicativo  para  acionamento  de  emergência  destinado  à

segurança dos usuários do transporte público.
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O tema Prevenção ao crime e justiça criminal, do Eixo Segurança Pública, foi

debatido no dia 9 de novembro de 2017. O grupo de trabalho contou com a participação

de 19 pessoas.

Como resultado das discussões, foram apresentadas sugestões de alteração no

PPAG e de recomendações ao Poder Executivo no âmbito dos programas:

• 3 – GESTÃO ESTRATÉGICA DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL;

• 11 – GESTÃO DE TRÂNSITO;

• 203 – PREVENÇÃO SOCIAL À CRIMINALIDADE;

• 726 – ACESSO À JUSTIÇA.

As principais intervenções sugeridas pelo grupo foram: 

• Humanização do atendimento às vítimas de crimes sexuais por meio da aquisição 

de equipamentos que permitam um atendimento mais digno;

• Aquisição de veículo adaptado para realização de comissões volantes de emissão 

de carteiras de identidade;

• Aquisição de equipamentos para análises e exames toxicológicos;

• Aquisição de ônibus para atender à comissão examinadora de trânsito, além de 

equipamentos de informática e mobiliário adequado para mais eficiência nas 

políticas de trânsito;

• Realização de intervenções temáticas sobre juventicídio, racismo e feminicídio com

jovens residentes nas localidades atendidas pelo Programa Fica Vivo;

• Implementação de projetos voltados para a participação social e capacitação de 

lideranças comunitárias na mediação de conflitos e prevenção à criminalidade;

• Implementação  de  projetos  para  atendimento  a  pessoas  em  cumprimento  de

medidas alternativas penais;

• Mobilização e capacitação de egressos com vistas à sua inserção no mercado de

trabalho;

• Implantar  a  Central  de  Relacionamento  do  Cidadão  no  âmbito  da  Defensoria

Pública do Estado.
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O  tema  Sistema  socioeducativo  e  prisional,  do  Eixo  Segurança  Pública,  foi

debatido no dia 9 de novembro de 2017. O grupo de trabalho contou com a participação

de 15 pessoas.

Como resultado das discussões,  foram apresentadas sugestões de alteração no

PPAG e de recomendações ao Poder Executivo no âmbito dos programas:

• 204  –  ROMPIMENTO DA TRAJETÓRIA INFRACIONAL DOS ADOLESCENTES

DO ESTADO;

• 205 – GESTÃO INTEGRADA DE SEGURANÇA PÚBLICA;

• 208 – INFRAESTRUTURA DO SISTEMA PRISIONAL.

As principais intervenções sugeridas pelo grupo foram: 

• Criação  de  vagas  para  mulheres  ou  criação  de  unidades  destinadas

exclusivamente ao público feminino nas Apacs;

• Garantir  recursos para a implementação da política de atendimento às medidas

socioeducativas em meio aberto;

• Complementação de recursos para  execução dos eixos  definidos pelo  Sistema

Nacional  de Atendimento Socioeducativo – Sinase – e para o atendimento aos

adolescentes em cumprimento de medida de semiliberdade;

• Aumento  de  recursos  para  equipamentos  e  capacitação  e  formação  para  os

servidores do sistema socioeducativo;

• Manutenção de quadro adequado de servidores no sistema socioeducativo.
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